ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 723, DE 2019

De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe objetiva proibir a comercialização de qualquer substância ou produto cosmético, de beleza ou higiene pessoal e perfumes cujo desenvolvimento, fabricação ou manipulação envolva testes com animais em seu desenvolvimento ou fabricação.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade da propositura.

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi remetido à esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, onde foi distribuída para relatoria do nobre colega deputado Bruno Ganem, que emitiu voto favorável à sua aprovação.

Em que pese a manifestação favorável do deputado Relator, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o projeto é positivo e oportuno para assegurar a efetivação dos direitos dos animais, essencialmente para não mais submetê-los à dor e ao sofrimento inerente aos testes.

Uma vez que a Lei Estadual 15.316/2014 proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes no âmbito do Estado de São Paulo, a presente propositura cumpre fundamentalmente o papel de complementar a Lei já vigente, proibindo a comercialização de tais produtos cuja fabricação já é proibida. 

Entretanto, entendemos que a matéria ora posta deve também incluir considerações acerca das práticas mais contemporâneas de mercado sobre o tema.

Assim, com o objetivo de aprimorar e fortalecer a normativa que está sendo elaborada, para que, quando aprovada, seja efetiva e represente um avanço para a sociedade, atendendo às suas demandas, assim como, às tendências internacionais e acima de tudo, considerando os avanços científicos em prol da garantia da segurança do consumidor e do fim da utilização de testes em animais, entendemos que é necessária a promoção de alguns ajustes.

A inclusão de informação sobre a eventual demanda de realização de teste por requisição de autoridade reguladora internacional ou nacional, é necessária para garantir que a Lei esteja alinhada com as principais práticas de referência internacional e garanta o cumprimento do banimento dos testes em animais, mantendo também a competitividade do Estado  para a comercialização de produtos aos paulistas, garantindo a ampla oferta de variedade de produtos, condizente com a realidade de nossa população.

Ainda, no que se refere ao Artigo 2º, faz-se necessária adequação de linguagem para que fique clara a característica técnica de adequação de metodologia alternativa e não sua “habilidade”.

Faz-se ainda necessária a inclusão objetiva de derrogação para utilização de dados resultantes de atividades realizadas para fins não cosméticos, alinhando o texto às normas internacionais vigentes, promovendo assim, a convergência internacional da norma que se pretende criar no estado de São Paulo, com o que é praticado na União Europeia e, em outros mercados mundiais. 

Por fim, no que se refere ao Artigo 2º, em seu parágrafo único, o prazo de 180 dias para venda de inventário de produtos que violem a norma não se mostra suficiente, considerando que existem produtos com prazo de validade de 60 meses. É necessário levar em conta que se trata do estado de maior representatividade econômica do país, portanto, um dos maiores mercados consumidores para quaisquer categorias de produtos. Não podemos desconsiderar que, são milhares de pontos de vendas espalhados pelo Estado de São Paulo, onde são comercializados produtos fabricados em outros estados, ou mesmo, em outros países que, uma vez já produzidos e em inventário, enquanto com validade apta para consumo, devem permanecer também autorizados para consumo. 

A lei em tela traz para os fornecedores dos produtos e substâncias objeto desse projeto de lei, fabricados em outros estados e países, que abastecem São Paulo, a necessidade de ajustes em suas práticas, revisão de todas as etapas necessárias no processo de desenvolvimento de produto caso seja necessária uma reformulação. Além disso, uma alteração de fórmula no produto engloba também uma alteração de rotulagem e consequentemente, renovação das embalagens.

 Os processos de desenvolvimento, cadeia produtiva e logística de embalagens possuem diversas etapas, como por exemplo a elaboração de design e formatação da arte de rotulagem pela área específica e também a necessidade de aprovação interna da nova arte por diferentes áreas internas das empresas. Além disso, é necessário levar em conta os prazos necessários para fornecedores de embalagem, como a pré-impressão, produção da embalagem e transporte da embalagem para a empresa.

No momento em que estamos, infelizmente, os eventos da pandemia da COVID-19 também precisam ser considerados, como, o comprometimento de disponibilidade de fornecedores em atender o mercado nacional, e a rotatividade dos estoques de produtos que dependem do giro/volume de vendas dos mesmos no mercado, os quais foram drasticamente impactos pela pandemia diante da crise econômica que todos enfrentam com inflação fora do controle, moeda desvalorizada, retração da renda, redução de consumo e descapitalização das empresas. 

Desta forma, sugerimos ainda ajuste no Art 6º, também para adequação da vigência da lei após sua publicação, a partir de 60 meses. 

Desta forma, apresentamos o seguinte SUBSTITUTIVO:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 723, de 2019 a seguinte redação:

Dispõe sobre a proibição da comercialização de qualquer substância ou produto cosmético, de beleza ou higiene pessoal e perfumes cujo desenvolvimento ou fabricação envolva testes com animais em seu desenvolvimento ou fabricação.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica proibida a comercialização de qualquer substância ou produto cosmético, de beleza ou higiene pessoal e perfumes cujo desenvolvimento ou fabricação envolva testes com animais em seu desenvolvimento ou fabricação, após a publicação dessa lei.

Artigo 2º - Excetuam-se das proibições desta lei as substâncias ou produtos que se encontrem nas seguintes situações:

I – testado fora do Brasil para cumprir com requerimentos de autoridade reguladora estrangeira 

II - caso o teste seja realizado em atendimento à uma solicitação de autoridade reguladora Nacional (Federal ou Estadual), ou estrangeira, de maneira fundamentada, e atendendo a um dos requisitos que seguem:

a) o componente do produto seja amplamente utilizado e não possa ser substituído por outro capaz de realizar uma função semelhante;

b) substância utilizada para solucionar um problema específico de saúde humana, com fundamentada necessidade de realizar testes em animais, de forma justificada e apoiada por um protocolo de pesquisa detalhado;

c) inexistir método alternativo adequado de teste da eficácia e segurança das substâncias ou produtos.

III – se o cosmético, produto de higiene e perfume, em sua forma final, ou ingrediente, foi vendido no Estado de São Paulo antes da publicação da presente Lei ou testado em animais antes da promulgação da Lei 15.316, de 23 de janeiro de 2014.

IV – o teste for conduzido para finalidades não cosméticas

Parágrafo único - Não obstante qualquer outra disposição desta Lei, o inventário de cosméticos, produtos de higiene pessoal ou perfumes que violem o presente dispositivo legal, podem ser vendidos até 60 meses dias após a publicação do presente dispositivo.

Artigo 3º – Estabelecimentos comerciais que descumprirem as disposições desta Lei serão punidos progressivamente com o pagamento de multas nas seguintes sanções:

I- multa no valor de 100 UFESP´s, por unidade do produto colocado a venda, que deverá ser cobrada em dobro em caso de reincidência;

II- suspensão temporária da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS;

III- cassação definitiva da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Artigo 4º - Fica o Poder Público autorizado a reverter os valores recolhidos em função das multas previstas por esta Lei para custeio das ações, publicações e conscientização da população sobre guarda responsável e direitos dos animais, para instituições, abrigos ou santuários de animais, ou para Programas Estaduais de controle populacional através da esterilização cirúrgica de animais, bem como Programas que visem à Proteção e bem estar dos mesmos.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor no prazo de 12 meses contados da sua publicação.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 723, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões,

Deputado Professor Walter Vicioni
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